
Resumo
O artigo analisa o rito de passagem da 
travessia da linha do equador e suas 
transformações. No século XX, a persis-
tência desse ritual deixa a impressão de 
que suas formas tenham sido sempre as 
mesmas. Todavia, ao acompanharmos 
as fontes desde o século XVI, podemos 
perceber sua origem, disseminação e 
transformação na cultura marítima. 
Marinheiros e oficiais participaram da 
construção do ritual repleto de signifi-
cados para a vida profissional dos ho-
mens embarcados como trabalhadores 
do mar. As fontes aqui utilizadas são 
basicamente narrativas de viagens no 
período assinalado.
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Abstract
The article analyzes the rite of passage 
upon crossing the Equator line and its 
transformations. In the 20th century the 
persistence of this ritual gave the im-
pression that its form had always been 
the same. However, looking at the sour-
ces from the 16th century, we can un-
derstand its origin, dissemination, and 
transformation in maritime culture. Sai-
lors and officers participated in the 
construction of ritual, full of significan-
ce for the professional life of men 
working at sea. The sources used here 
are basically travel narratives from the 
period in question.
Keywords: maritime culture; Atlantic 
history; workers at sea.

Um ritual da cultura marítima

Em meados do século XX, o almirante brasileiro Amphilóquio Reis descreveu 
o batismo da linha do equador recorrendo a personagens e práticas de bordo:
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o batismo do mar ... é uso antigo dos marinheiros, em meio de festas, [d]aquele 
que pela primeira vez transpõe a linha do Equador. Para isso os encarregados do 
batismo mascaram-se de Netuno, de Tempo e outras personagens; depois de vá-
rias perguntas e respostas, um marinheiro, com uma seringa ou mangueira, jorra 
sobre o neófito tanta água do mar quanto preciso para ficar bem batizado...2

Embora afirme tratar-se de ‘uso antigo dos marinheiros’, Reis não o datou. 
As referências à festa, à presença de Netuno, às questões feitas aos tripulantes 
e ao despejo de água sobre os que cruzavam o equador pela primeira vez apa-
recem aqui como elementos do ritual. Reis registrou a antiguidade da prática 
e os elementos presentes na sua execução em meados do século XX, mas para 
conhecer os elementos e suas transformações, o historiador deve visitar outras 
fontes. Apresentarei aqui um inventário das descrições desse ritual, sem pre-
tensões totalizantes.

Partirei da definição ampla de Burke para o termo ritual, referente à ação 
que expressa significados, “em oposição às ações mais utilitárias e também à 
expressão de significados através de palavras ou imagens”.3 O batismo do equa-
dor demarcava a integração efetiva dos homens à comunidade marítima. O 
ingresso dos novatos se dava pelo reconhecimento da experiência no mundo 
do trabalho, e não pela atribuição de uma alcunha. O ritual ocorria numa zona 
determinada da terra e nos limites de uma comunidade profissional formada 
exclusivamente por homens, trabalhadores especializados que permaneciam 
muitos anos engajados. Para analisar o ritual, reuni evidências de sua persis-
tência entre os marinheiros e da aprovação comunitária que o legitimava. Pou-
co usual, ele estimulava os curiosos de fora da comunidade a registrá-lo, mas 
não foi objeto de registro sistemático pelos próprios trabalhadores do mar.

Ginzburg empreendeu uma busca de semelhanças morfológicas nos ri-
tuais praticados em tempos e sociedades ancestrais para decifrar eventos da 
era moderna.4 Não é o caso, aqui, de esmiuçar tradições em tempos e lugares 
tão diversos: a longevidade do ritual de travessia da linha é mais curta, pode 
ser datada mais precisamente e está circunscrita ao Atlântico. Embora a cintura 
imaginária cruze toda a Terra, não encontrei menção ao batismo de marinhei-
ros ocidentais quando passavam pela linha no Índico ou no Pacífico. Observei, 
em outra ocasião, que as descrições dos rituais de batismo na passagem do 
equador contidas nos relatos de viajantes se afiguram estranhas à nossa 
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compreensão. Procuro, agora, ampliar o leque das fontes e o recorte temporal 
para revisitar o tema, com novas perguntas e em busca de novas respostas.5

Debruçando-se sobre vestígios imemoriais, Ginzburg detectou tradições 
similares em tempos e lugares diferentes e que podem ter informado os inqui-
sidores na construção intelectual do sabá (1991, p.96-101). Os estudiosos da 
Inquisição têm de contornar filtros ao lidar com a documentação produzida 
por homens que combatiam ‘comportamentos desviantes’. Do mesmo modo, 
a cultura popular da Idade Moderna vem sendo estudada com base em mate-
riais descritivos coletados por folcloristas do século XIX, fontes valiosas que 
precisam ser manejadas com cuidado para não repetir seus procedimentos 
paternalistas, marcados por um abismo de classe e feitas por observadores das 
‘antiguidades populares’ divorciados do contexto.6

As descrições do batismo da linha provêm dos escritos e imagens elabo-
rados por passageiros, espectadores externos que tinham uma vivência marí-
tima limitada ao tempo da travessia do Atlântico e que tinham ali uma expe-
riência curiosa e excitante. O historiador desse ritual depende dos relatos de 
viajantes que estavam a bordo e que não necessariamente compreendiam o 
significado daquilo que presenciavam. A viagem deles, diferentemente dos 
marinheiros profissionais, era episódica, e entre o narrador e seu objeto havia 
abismos de classe e de língua, entre outros. Embora esses homens comparti-
lhassem experiências amplas, a cultura de classe dos marinheiros não era dis-
seminada entre passageiros ocasionais. Mas é com essas narrativas que conta-
mos, fazendo-lhes a crítica e tentando transpor os problemas nelas colocados. 
A raridade ou inexistência de relatos escritos pelos próprios marinheiros ex-
pressa a ausência de letramento de muitos deles. O ritual do batismo do equa-
dor era um dado identitário para os homens do mar, e os batizados passavam 
a fazer parte de uma comunidade e uma cultura nas quais eram neófitos ou 
pouco experientes. Enfrentar as adversidades da zona equatorial e submeter-se 
a um ritual praticado pelos que o haviam antecedido nessa rota significava 
ingressar em uma confraria, podendo oficiar a cerimônia frente aos novos 
calouros quando fosse o caso. Mencionado pelos viajantes do hemisfério norte, 
o ritual não aparece na descrição da viagem de volta. As exceções que encontrei 
foram escritas por brasileiros e muito tardiamente – como as de Jayme Adour 
da Câmara e António de Alcântara Machado,7 ambos modernistas brasileiros 
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da década de 1920. A menção à cerimônia de passagem do equador nesse pe-
ríodo emergia em contextos diversos.

Recorri às narrativas de viajantes que, embora com origens culturais e 
inserções sociais diferenciadas, fixaram um modo de apresentar as informações 
ao longo do tempo. Recorro ao percurso metodológico de Ginzburg para ana-
lisá-las, tendo em mente que a identificação das semelhanças formais não é 
óbvia nem simples de operar, sobretudo se reconhecermos que, para além de 
divergências superficiais, há analogias profundas (Ginzburg, 1991, p.149). Para 
estabelecer a grandeza das divergências ou semelhanças, lidei com os relatos 
de travessia do equador, ordenei-os cronologicamente e verifiquei suas origens 
identificáveis, sua morfologia e as transformações, relacionando-as aos con-
textos de produção, tentando extrair significados mutantes.

O ritual de travessia do equador cumpria as funções assinaladas por Lou-
isa Pittman ao lidar com as quatro proposições do antropólogo estadunidense 
William Bascom acerca do folclore: divertir ou entreter, fazendo aflorar coisas 
que não seriam discutidas e torná-las motivo de riso, permitindo escapar à 
repressão socialmente imposta; validar uma cultura e suas instituições; educar, 
por meio do reforço da moral e dos valores; e manter os padrões aceitos de 
comportamento, aprovando o comportamento de quem se conforma, agindo 
como instrumento de controle social.8 A estas proposições a estudiosa acres-
centou mais uma: “dar aos indivíduos uma sensação de controle sobre eventos 
e elementos incontroláveis”.9

Simon Bronner indica a teoria de Henning Henningsen como a mais ci-
tada sobre a origem do batismo do equador. Por essa teoria, o batismo era feito 
pelos franceses no século XVI, difundindo-se depois entre potências marítimas 
como Holanda, Grã-Bretanha, Escandinávia, Alemanha, países bálticos e Rús-
sia. Ao longo do processo de difusão, a cerimônia transformou-se continua-
mente desde o século XVI, e não é tão bizarra se comparada às iniciações de 
artesãos, comerciantes e estudantes dos séculos XVI a XVIII. Se em terra mui-
tas dessas iniciações desapareceram, a da travessia do equador teria crescido e 
se tornado cada vez mais forte a partir do século XVIII. De acordo com Bron-
ner, um dos problemas com a teoria da origem francesa é que ela deixa de fora 
a tradição nas marinhas das potências entre os séculos XVI e XVIII, como 
Espanha, Portugal e estados italianos (Bronner, 2006, p.27-28).
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Embora devamos problematizar a teoria francesa da origem do ritual, há 
uma questão incontornável: as fontes portuguesas e espanholas não mencio-
nam o batismo do equador. Parti do princípio de que os portugueses, tendo 
cruzado o equador antes dos demais europeus e de forma sistemática, pudes-
sem ter inventado a tradição do batismo da linha, mas as evidências não con-
firmam isso. Ao explicar a maior persistência das deusas noturnas em mitos 
da Europa Oriental, em comparação com os da Ocidental, Ginzburg aventou 
a hipótese de que “a ofensiva da Igreja Ortodoxa contra as superstições foi mais 
débil que a lançada no Ocidente pela Igreja romana” (Ginzburg, 1991, p.174). 
Resta saber se a hipótese pode ser adaptada para as navegações atlânticas, com-
parando a repressão às heterodoxias entre os católicos ibéricos, em países de 
maioria protestante ou naqueles que, com forte presença católica, não haviam 
forjado o controle inquisitorial. Os marinheiros lusos foram personagens fre-
quentes nas perseguições inquisitoriais,10 e rituais pouco piedosos como esses 
a bordo de navios portugueses poderiam motivar denúncias ao Santo Ofício. 
Os soberanos protestantes parecem ter sido mais tolerantes com práticas desse 
tipo na cultura marítima, ou se importavam menos com elas.

Para os europeus do norte e estadunidenses de fins do século XVIII e início 
do XIX que ingressavam no hemisfério Sul pela primeira vez, demarcava-se o 
fato com um rito de passagem: sob as ordens de Netuno, os novatos eram hu-
milhados antes de serem considerados iniciados no universo dos marinheiros 
experientes. Netuno e sua esposa Anfitrite não foram escolhidos por acaso: o 
deus grego dos mares carrega o tridente como emblema de sua soberania nos 
mares e, entre seus poderes, incluem-se vários dos medos e desejos inevitavel-
mente encarados pelos homens do mar – tempestades, monstros marinhos, 
afogamento, naufrágios, calmarias e fontes de água doce.11 Enfrentar a violência 
dos mares era parte do trabalho dos marinheiros. O esforço para superar o 
terror do mar teria feito surgir uma instância especial na sociedade e na cultura 
marítimas e, nessas situações, era urgente trabalhar de forma cooperativa.12 Se 
pudessem contar com o apoio simbólico de Netuno, tanto melhor.

Netuno surge nos relatos no início do século XVIII compondo a visão de 
mundo dos marinheiros que, embora contrariasse a religião formal, vinha no 
bojo de crenças e práticas cristãs e pré-cristãs que combinavam o natural e o 
sobrenatural, o mágico e o material, e eram tidas por ‘superstições’ pelos ofi-
ciais e habitantes letrados de terra eventualmente embarcados. Rediker assinala 
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que um homem tornava-se um homem do mar não só por aprender o trabalho 
e a linguagem marítima, mas pela iniciação; o batismo era um rito de passagem 
clássico. O autor exagera quando afirma que tal rito era praticado por mari-
nheiros de todas as nacionalidades como parte da cultura marítima interna-
cional, uma cerimônia de iniciação essencial que marcava a passagem para o 
mundo cultural e social dos marinheiros (Rediker, 1989, p.179-189). O ritual 
é antigo, é seguramente uma herança europeia a todos os americanos (do norte 
e do sul) e não há sinais de que Netuno o presidisse desde sua origem.

Hipóteses para a origem do ritual

Cruzar o equador em navios a vela era um desafio. A ausência de ventos 
na zona equatorial, um dado da História Natural, tinha implicações na História 
humana, não apenas por oferecer uma dificuldade, mas por criar um relaxa-
mento na faina e na hierarquia das tripulações, em meio ao qual se realizava 
um ritual a bordo dos navios de longo curso. Tal relaxamento, porém, não 
significava a abolição das barreiras entre oficiais e o restante da equipagem: 
alguns capitães ficavam fora da festa para manter a autoridade. A cerimônia 
invertia temporariamente a hierarquia no navio e muitos capitães eram trata-
dos com desprezo e escárnio (Rediker, 1989, p.187-188). Analisar esse ritual é 
contribuir para uma história social dos trabalhadores do mar em meio à cal-
maria ao longo do período entre fins do século XV e meados do século XIX. 
Pude constatar a fixação de um padrão no batismo da linha na primeira metade 
do século XIX. Aventei a hipótese de que a representação de Netuno fosse obra 
de mareantes ibéricos nos séculos XV e XVI, ao atravessarem o equador sem 
derreter sob o Sol nem cair em um abismo (Rodrigues, 2005, p.214).

Quando a expedição de Gonçalo Velho atingiu os Açores no início dos 
anos 1430, ainda que a latitude ali fosse muito próxima da de Portugal, ele e 
seus homens imaginavam estar adentrando uma zona em que “a água do mar 
ferve como em uma caldeira e que os marinheiros são sugados, juntamente 
com os navios, por um grande precipício e jogados no inferno”.13 O equador 
só seria ultrapassado na década de 1470. Ao lidar com os relatos de homens 
do mar que foram ao Oriente nos séculos XV e XVI, Vilardaga chamou a 
atenção para o espaço de enormes possibilidades representado pela brecha 
entre o fantasioso e impreciso imaginário europeu e a suposta objetividade das 
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descrições portuguesas – espaço esse “no qual as expectativas, ansiedades e 
projeções foram efetivamente vividas e narradas”.14 As precoces experiências 
lusas no mar os acostumaram à alteridade antes de outros navegadores euro-
peus. Isso não significaria, entretanto, uma “incapacidade inata da imaginação 
lusitana”.15 Devemos considerar, ainda, os efeitos da política de sigilo adotada 
pelas coroas ibéricas. Fantasiosos ou realistas, tributários da tradição medieval 
ou cultivadores da experiência, os marinheiros portugueses e espanhóis eram 
alvo de um controle com a finalidade de impedir a circulação dos conhecimen-
tos. Todavia, essa política não foi plenamente exitosa: os segredos espalhavam-
-se, entre outras razões, pelas escolhas dos homens do mar, como servir a 
outros mercadores, quando a nacionalidade não garantia fidelidade ou fixação 
em limites territoriais, menos ainda oceânicos. Prestando serviços às armadas 
de outros soberanos, esses homens espalhavam oralmente seus conhecimentos, 
além de carregarem consigo informações manuscritas em cadernos que desde 
o último quartel do século XV circulavam de mão em mão e começaram a ser 
impressos no início do século seguinte, sendo conhecidos em Portugal como 
livros de marinharia.16

Diante disso, é plausível que a capacidade de cruzar o equador, depois de 
enfrentados os percalços da calmaria, fosse pauta das conversas dos marinhei-
ros. Mesmo que não tenham inventado ou praticado precocemente um rito de 
passagem no equinócio, os portugueses podem ter disseminado as informações 
que, apropriadas por marinheiros de outras partes da Europa menos sujeitas 
à repressão católica, censória e inquisitorial, criaram o mote para o apareci-
mento da cerimônia. Quando instituições de países protestantes, como a Royal 
Navy a partir do século XVIII, empenharam-se em suprimir a irreligiosidade 
dos marinheiros, era tarde para impedir o ritual, mas a intervenção pode ter 
feito a cerimônia declinar (Rediker, 1989, p.167), assim como a introdução dos 
motores a vapor, que diminuiu a espera nas calmarias.

O enfrentamento do risco e da novidade que caracterizaram o início da 
era moderna pode estar na origem da comemoração equatorial. O risco incluía 
um fato de ordem natural que facultava a realização do ritual. Na ciência me-
teorológica encontramos explicações para a calmaria nessa zona em função 
dos padrões de circulação atmosféricos, mas talvez não seja preciso digerir toda 
a complexidade da explicação científica. Os marinheiros dos séculos XV ao 
XIX não a conheciam em minúcias, mas o que importa reter é que, em razão 
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do sistema de ventos, cria-se uma calmaria no equador que tornava a ultrapas-
sagem da linha um dos raros momentos de relaxamento a bordo de navios a 
vela. No equador, as calmarias eram mais frequentes que em outros lugares. 
Mesmo causando transtorno e medo, “a calmaria provocava uma diminuição 
no ritmo de trabalho que poderia ser ocupada com uma rara possibilidade de 
festa a bordo” (Rodrigues, 2005, p.214-215).

Há décadas os historiadores tentam explicar o viés empírico e pouco afeito 
ao maravilhoso por parte dos navegadores portugueses. O debate foi pontuado 
recentemente por Vilargada, que apontou três causas para isso:

uma caracterização generalista do Renascimento que ressalta seu sentido racio-
nalizante; uma especificidade portuguesa pautada no ‘empirismo’ resultante do 
consistente desenvolvimento da náutica e dos procedimentos matemáticos em 
Portugal e, por fim, um gradual aprendizado português quanto à forma de se li-
dar com as novas paisagens e culturas derivado de sua ‘experiência africana’, de-
senvolvida ao longo do século XV na costa ocidental da África.17

Os marinheiros ibéricos não deixaram sinal de que tenham elaborado o 
ritual. Em seu estudo sobre a vida cotidiana dos tripulantes das frotas das Ín-
dias no século XVI, Pablo Emilio Bueno não verificou a ocorrência frequente 
de festas a bordo – o equador, neste caso, não era atravessado pelas frotas es-
panholas, concentradas no Atlântico norte.18 A mesma ausência surge nas 
análises de Amaral Lapa (1968) e de Miceli19 sobre a Carreira da Índia portu-
guesa. Luís Felipe Barreto foi um dos poucos, senão o único, a identificar a 
prática do ritual nessa rota.20 Se os conhecimentos construídos e divulgados 
pelos marinheiros ibéricos na época das navegações foram de suma importân-
cia, nem por isso parecem ter sido eles os primeiros a encenarem a cerimônia 
da linha.

Morfologia do ritual

Para entender o ritual, reuni descrições de suas formas entre o início do 
século XVI e meados do século XX, compulsando muitas obras que não men-
cionavam o rito de passagem � um silêncio significativo. As evidências incluem 
relatos de falantes de diferentes línguas europeias, de origens sociais, ocupa-
cionais e confessionais variadas.
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Século XVI

De acordo com Hersch e Bronner, a cerimônia de travessia do equador 
foi documentada pela primeira vez no relato dos franceses Jean e Raoul Par-
mentier durante uma viagem a Sumatra, precisamente em 11 de maio de 
1529.21 O mais recuado dentre os autores de origem francesa que consultei é 
Binot Paulmier de Gonneville, que ultrapassou a linha em 12 de setembro de 
1503. Ele nada mencionou sobre rituais a bordo, observando apenas a fauna 
marítima ao cruzar o equador.22

Textos anteriores de navegantes ibéricos ou a serviço dos reis católicos 
não mencionaram nenhum ritual na passagem da linha. Exemplo disso é o 
Roteiro da viagem de Vasco da Gama,23 de fins do século XV, quando já não 
mais se tinha a expectativa do encontro com uma “antropomorfia monstruosa” 
ou a “inabitabilidade da Zona Tórrida, elementos decisivos de um imaginário 
e conhecimento sobre o Oriente e África advindos da Idade Média” (Vilargada, 
2010, p.22). O diário de Pigafetta, do início do século seguinte, limita-se a re-
gistrar: “Depois de passar a linha equinocial, ao aproximarmo-nos do Polo 
Antártico, perdemos de vista a Estrela Polar”.24 Menção semelhante e ligeira é 
encontrada no relato de Hans Staden: ao atingir o equador, ele notou o aque-
cimento, a escassez dos ventos e a formação de chuvas inesperadas.25

O clima na região seria invariavelmente registrado pelos navegadores. Em 
data próxima de Staden, o piloto Nicolas Barré queixou-se do calor ao cruzar 
o Trópico de Câncer. Na zona tórrida, a bonança durou semanas, intercaladas 
por ‘ventos impetuosos e furiosos’ e ‘chuvas fétidas’. A ajuda do Senhor, acre-
ditava ele, veio na forma de ventos na altura da Guiné: “Passamos o dito centro 
do mundo no 10º dia de outubro [de 1555] perto das ilhas de São Tomé, que 
estão abaixo do equador, perto da terra de Manicongo...”.26 Esses dados da 
natureza confirmavam a interferência da divindade cristã e podem estar no 
centro da tradição do batismo da linha, de substrato pagão. Mas os relatos dos 
homens que cruzaram o equador na era das navegações nos permitem afirmar 
que a cerimônia ainda não havia se disseminado entre todos os europeus. O 
silêncio do huguenote Barré sobre o ritual do equador não é da mesma natu-
reza do de Staden. As cartas de 1555 que o francês escreveu à família não 
aludiam à sua primeira viagem trans-hemisférica, pois ele estivera na costa 
sul-americana 3 anos antes (Moreira Neto, 2009, v.I, p.122). Cruzando a linha 
pela segunda vez, ele pode ter evitado relatar uma cerimônia que, afinal, já 
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conhecia e havia descrito aos seus familiares e amigos de viva voz ou em regis-
tros escritos que não chegaram até nós.

A afirmação precisa quanto à data de origem e à disseminação do ritual 
do equador é temerária, sobretudo se consultarmos outros relatos contempo-
râneos, também mudos quanto a isso. É o caso do franciscano André Thévet: 
o cosmógrafo do rei francês escreveu longos trechos no momento em que 
cruzava a linha imaginária, observando o percurso aparente do Sol, a partição 
do planeta, do dia e da noite em duas metades iguais. Para desmentir os anti-
gos, que “acreditavam que esta região ou zona situada entre os trópicos fosse 
inabitável, devido ao seu excessivo calor”, ele recorreu à frequência com que o 
equinócio vinha sendo atravessado “em consequência das navegações”.27 Ao 
analisar a obra de Thévet, Ronald Raminelli notou que o esforço descritivo 
vinculava-se à sua crença de que “os fatos e a fiel observação das diversas terras 
e nações” aumentavam a perfeição humana.28 Outros analistas enfatizam a 
descrição dos costumes da terra e o interesse do autor pela história natural. 
Mas, nessa altura do relato, ele ainda não colocara os olhos sobre a Guanabara 
e seus habitantes. O interesse cosmográfico ocupava seus sentidos, desviando-o 
de qualquer prática de bordo, ainda mais as vulgares e distantes de seu espírito 
religioso e científico.

Esta explicação do silêncio das fontes tem uma intenção. A referência aos 
escritos de Thévet e Barré, mesmo que eles não mencionem o batismo do 
equador, é fruto da perplexidade com a mudez de ambos, provocada pela exis-
tência de um relato mais detalhado de outro autor, contemporâneo e compar-
tilhador da vivência na travessia do Atlântico e na fundação da França Antár-
tica. Com isso, introduzo no debate a primeira referência que encontrei à 
cerimônia equatorial, escrita por Jean de Léry:

Nesse dia 4 de fevereiro [de 1556] que passamos pela cintura do mundo pratica-
ram os marinheiros as cerimônias habituais a tão difícil e perigosa passagem. 
Consistem elas, para os que nunca transpuseram o Equador, em serem amarra-
dos com cordas e mergulhados no mar ou terem o rosto tisnado com trapos 
passados nos fundos das caldeiras. Mas o paciente pode resgatar-se, como eu o 
fiz, pagando-lhes vinho.29

O relato do calvinista Léry sobre a cerimônia é relevante por muitos mo-
tivos. Inicialmente, por ser o mais remoto que encontrei. Em seguida, e isto é 
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mais relevante, porque a descrição feita por ele torna ainda mais intrigante o 
silêncio dos outros autores contemporâneos, sobretudo por mencionar que as 
cerimônias eram ‘habituais’ e, portanto, tinham certa antiguidade, dissemina-
ção e sabor cotidiano. A seguir, porque sabemos que Léry conhecia ao menos 
o relato de um de seus contemporâneos – o de Thévet, seu oponente religioso, 
eventualmente seu concorrente na disputa pelo interesse dos leitores sobre as 
curiosidades do Novo Mundo30 e de quem ele desdenhava ao comentar a in-
terpretação acerca dos eventos ocorridos na França Antártica. Outro dado 
relevante é que a descrição feita por esse jovem pastor calvinista e sapateiro é 
que ela pode ajudar a identificar as origens do ritual e datá-lo. Quanto à mor-
fologia, Léry apresenta alguns elementos que continuariam a ser citados nos 
relatos seguintes: uma dose de violência, o mergulho na água, a raspagem 
simbólica da barba e a negociação para esquivar-se da brincadeira envolvendo 
um pagamento em vinho ou outra bebida. Por fim, comparando esse relato 
aos posteriores o analista pode verificar a dinâmica do processo de transfor-
mação no ritual, sobretudo se buscar a presença de Netuno e outras entidades 
pagãs que, aqui, estão ausentes. É preciso ir além das descrições originais e lidar 
com as transformações e permanências nos relatos.

Século XVII

A descrição seguinte é do capuchinho francês Claude d’Abbeville, a ca-
minho do Maranhão. Ele cruzou o ‘espinhaço do mundo’ em 13 de junho de 
161231 e sabia das dificuldades da travessia devidas à ausência de ventos pela 
experiência de marinheiros. Na expedição, houve tempo para encenar o 
ritual:

Os que ainda não as tinham passado cumpriram a lei irrevogável que exige seja o 
novato molhado com um balde de água do mar; ou que seja mergulhado três 
vezes de cabeça para baixo dentro de um barril cheio dessa água, operações após 
as quais recebe a senha que o preserva no futuro de iguais processos mediante a 
promessa de nunca dizê-la a outros que não tenham passado a linha e sofrido 
essa cerimônia marítima de particular solidariedade. (D’Abbeville, 1975, p.46)

Os relatos de Léry e d’Abbeville estão separados por 56 anos, mas unidos 
por semelhanças notáveis. O primeiro chamara a atenção para a cerimônia 
como algo habitual, uma ‘lei irrevogável’ na descrição do segundo. As 
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expressões denotam a antiguidade do ritual, e devemos reconhecer que isso 
ocorria, em parte, entre os francófonos. O uso da água do mar não aparecera 
em Léry, e a menção ao batismo no trecho de d’Abbeville denota uma cerimô-
nia um pouco menos violenta – embora ele cite também a modalidade ‘mer-
gulho’, não diretamente no mar, mas em um barril no convés, por três vezes e 
de ponta-cabeça. D’Abbeville introduziu a menção à senha que os batizados 
repetiriam no futuro para não se submeterem ao ritual em outra travessia, e 
notou a solidariedade entre os marítimos. Diferentemente de Léry, ele não 
reparou na raspagem da barba dos batizados, talvez por considerar o dado 
irrelevante. Apesar do intervalo entre os relatos, a morfologia não sofreu rup-
turas significativas. As diferenças podem estar nas peculiaridades dos narra-
dores, mais do que na mudança das práticas.

Outros relatos remetem a tradições diversas. Os irmãos espanhóis Nodal 
ultrapassaram o equador em fins de 1618 sem mencionar a linha ou cerimô-
nias.32 O silêncio vai ao encontro da hipótese de que, entre os ibéricos, a tradi-
ção comemorativa da travessia não existia ou não era do interesse de oficiais, 
como eram estes irmãos com longas folhas de serviços aos reis da Espanha.

Ainda na primeira metade do século XVII, as narrativas remetem à expe-
riência atlântica de homens que trabalharam na companhia holandesa das 
Índias Ocidentais. Um deles é o diário do soldado Richshoffer, que participou 
da invasão a Pernambuco. O segundo caso são os escritos de Joan Nieuhof, 
revisados para publicação. Por fim, o diário de Schmalkalden, aventureiro nas-
cido na Turíngia de quem pouco se sabe antes de seu ingresso na Companhia, 
em 1642. Os três registraram a passagem pelo equador de alguma forma. Ri-
chshoffer passou a linha em 24 de janeiro de 1630, com bom vento e ‘o auxílio 
de Deus’, sem mencionar o ritual.33 Nieuhof cruzou a linha em 5 de dezembro 
de 1640 e, partir dali, “já não tínhamos mais motivo para nos queixar de frio”, 
mas da escassez de água potável.34 Schmalkalden também mencionou a traves-
sia: “no dia 6 de dezembro [de 1642], passamos pela Linha Equinocial ... Neste 
dia dois soldados foram obrigados a se jogar da grande prancha ao mar, cada 
um deles três vezes, em virtude de terem cometido furto. Após isso, cada um 
[recebeu] cem vergastadas nas nádegas com uma grossa corda...”.35

Os três relatos, feitos por homens do interior dos estados alemães, são 
coerentes ao silenciarem sobre um ritual novo para recém-engajados à cultura 
marítima. Talvez o silêncio se devesse à proibição instituída em 1614 pela 
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companhia holandesa das Índias Orientais de realização do ritual, “provavel-
mente por causa dos ferimentos infligidos aos marinheiros”, explica um estu-
dioso, notando ainda que a Companhia prometia bebidas e rações dobradas 
para as tripulações que abandonassem o ritual, sinal de que a proibição escrita 
não fora eficaz (Bronner, 2006, p.7). Schmalkalden fez referência a algo que 
parece ser um ritual. Ser atirado ao mar (por três vezes, como em d’Abbeville) 
era uma forma de batismo no equador, e o fato pode lhe ter escapado por ser 
estranho, confundindo rito com punição por furto. A coincidência de aplicar 
uma punição justamente na passagem da linha pode ser uma apropriação do 
ritual pelos oficiais da expedição – uma recarnavalização, com o objetivo de 
reforçar a hierarquia na qual eles ocupavam o topo e mostrar aos soldados a 
disciplina estrita a ser seguida a bordo. De todo modo, os três assinalaram a 
passagem da linha como algo digno de menção: mesmo que a referência pareça 
destituída de importância, o equador é citado, e não qualquer outro paralelo 
do percurso entre a Holanda e Pernambuco.

Século XVIII
Esse século e o início do seguinte demarcam o período de domínio dos 

mares pelos navios britânicos, cujas tradições se espalharam também entre os 
estadunidenses e foram incorporadas à vida cotidiana de bordo (Pittman, 2006, 
p.199). Dentre os autores selecionados do período, há um francófono, quatro 
anglófonos e o espanhol Vargas Ponce, cuja menção limita-se ao dia, horário 
e local em que cortou a linha.36

Ao cruzar a linha em 6 de março de 1612, Frézier observou que “não 
deixamos de fazer a louca cerimônia do batismo da linha, costume difundido 
em todas as nações”:

Amarram-se os catecúmenos pelos punhos nas cordas esticadas do aparelho da 
frente até atrás sobre a coberta dos oficiais e sobre a ponte dos marinheiros e, 
depois de muitas guloseimas e mascaradas, eles são desatados para serem condu-
zidos ... ao pé do mastro maior, onde, sobre uma carta, se lhes faz prestar jura-
mento de que farão a outros o que se faz a eles, seguindo os estatutos da navega-
ção; logo pagam para não serem molhados, porém sempre inutilmente, já que 
nem sequer os capitães são de todo perdoados.37

Tido por autor de prosa objetiva, dedicado à observação científica, seu 
texto ganhava certa graça na narrativa da passagem do equador. 
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O universalismo do relato é exagerado, já que em outras ‘nações’ (alemães, 
portugueses e espanhóis, por exemplo) não havia evidências da prática da ‘lou-
ca cerimônia’. A violência, ela também ritualística, aparece aqui, bem como o 
juramento no qual se recebia a senha para evitar novas submissões no futuro 
e o pagamento para escapar ao batismo – que o autor não diz se era em dinhei-
ro ou em bebida alcoólica. Seja como for, o pagamento era possível, ainda que 
por vezes inócuo àqueles que desejavam evitar serem batizados.

Os quatro relatos setecentistas restantes são de autoria de ingleses e con-
centram-se nos últimos anos daquele século: Arthur Phillip, John Barrow, 
Aeneas Anderson e Samuel Holmes. Phillip é lacônico sobre os acontecimentos 
na travessia da linha, em 13 de agosto de 1788. O escorbuto fez muitas vítimas 
na frota,38 o que talvez tenha impedido a realização do batismo. Afinal, sub-
meter uma tripulação acometida por um mal tamanho ao ritual de travessia 
do equador seria inusitado e mesmo cruel. Na altura do equador, o navio que 
levava Barrow não foi acometido pelo escorbuto, até porque tinha se abastecido 
em Cabo Verde com “as melhores laranjas que eu já provei”, além de outras 
frutas, raízes e legumes. A ausência de escorbúticos não foi motivo suficiente 
para a encenação do rito de passagem do equador, e Barrow apenas registrou 
as condições climáticas da travessia.39 Anderson descreveu rapidamente a tra-
vessia do equador, ocorrida em 18 de novembro de 1792, dizendo que a equi-
pagem ficou muito excitada com as cerimônias burlescas e ridículas.40 Adjeti-
vos semelhantes foram usados por Holmes para descrever o ritual quando da 
travessia da linha em 7 de novembro do mesmo ano. Em sua visão, tratava-se 
de um ‘costume bizarro’.41

Os relatos não representam uma grande amostragem e seus autores ti-
nham mais interesse em descrever as terras, os costumes e o potencial econô-
mico dos lugares por onde passavam ao longo das viagens. Podem indicar 
ainda que os oficiais letrados desdenhavam das ocorrências envolvendo mari-
nheiros comuns, a julgar pelos qualificativos que usaram em suas descrições. 
Não se pode perder de vista que ao longo do século XVIII o trabalho no mar 
foi inteiramente padronizado, até mesmo na Royal Navy, com a introdução de 
categorias profissionais, responsabilidades e hierarquias em uma escala cor-
respondente de salários (Rediker, 1989, p.83-84).

O século XIX e a anglofonia
Em meios anglófonos, o ritual fixou-se no século XIX. A profusão de 

descrições formais leva a crer que ele teria se disseminado e atraído a atenção 
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de ingleses e estadunidenses de diferentes inserções. Indica também a confi-
guração dos anglófonos como “um grupo distinto que se fortalecia na sua 
identidade protestante, alfabetizada e idiomática, para compensar as dificul-
dades da distância e da vida marítima”.42 Dos relatos sobre o batismo do equa-
dor nesse século, 15 são de língua inglesa, dez de alemães, oito de francófonos 
e dois de brasileiros. Tratarei deles em blocos linguísticos.

James Tuckey é o primeiro autor selecionado, tendo atravessado a linha 
em meados de 1803. Ele observou a visita de Netuno, sua mulher e seu filho e 
disse ser uma cerimônia ridícula: as pessoas mais feias do navio foram esco-
lhidas para representar Netuno e Anfitrite (de pronúncia difícil, era conhecida 
como Senhora Netuno). Suas faces foram pintadas de forma ridícula e suas 
cabeças guarnecidas com esfregões engraxados e cheios de pó; a barba de Ne-
tuno era feita do mesmo material, enquanto um par de galhos ou um gancho 
de bote lhe servia de tridente. Alguns marinheiros serviram de tritões. Após 
perguntar sobre o destino do navio, saudando seus velhos conhecidos e dando 
presentes ao capitão, a cerimônia continuou: Netuno fez a barba dos homens 
com uma peça de ferro rústica e jogou água salgada sobre eles.43 Em 31 de 
outubro de 1805 foi a vez de o comandante inglês George Keith cruzar a linha, 
quando Netuno e Anfitrite apareceram maquiados na cerimônia grotesca, rea-
lizada conforme o ‘antigo costume’.44

Dois ingleses vieram ao Rio de Janeiro no mesmo ano em que a Corte 
portuguesa: John Mawe (1764-1829), com anos de experiência em viagens 
marítimas, e John Luccock, que, com breves interrupções, permaneceria no 
Brasil até 1818. Mawe não registrou nenhum episódio digno de nota, mas 
talvez essa não fosse sua primeira travessia do equador. Ele disse estarem todos 
“entediados e exaustos por calmarias contínuas, sob um sol a pino”, até que a 
brisa permitiu que o navio atravessasse, emendando com a informação de ter 
chegado à foz do Prata.45 O silêncio sobre os acontecimentos no imenso trecho 
entre o equador e o Prata é sinal de sua excitação nula com a viagem e reforça 
a hipótese de que ele já conhecia, e portanto não lhe interessava especialmente, 
o costume do batismo. Com Luccock não foi diferente. Ele fez o percurso entre 
a Inglaterra e o Brasil mais de uma vez no período em que viveu no Rio e afir-
mava que “o Atlântico já tem sido examinado tão a fundo e descrito com tanta 
correção, que muito pouco sobeja que observar, para cá da linha”, o que denota 
sua condição de conhecedor do mar e a disseminação social de informações 
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sobre a navegação nas ilhas britânicas. O navio que o transportava passou o 
equador em 20 de março em 1816 (portanto, não era a primeira vez que ele o 
fazia). Após passar por Cabo Verde, “todo marinheiro, que se destina ao Sul, 
se sente ansioso por atravessar a linha”; todavia, o motivo da ansiedade não 
era o ritual, mas a dificuldade com o vento, que tornava difícil a abordagem de 
Fernando de Noronha e do Cabo de Santo Agostinho.46

John M’Leod cruzou a linha alguns dias antes, em 4 de março. Presenciou 
um tripulante vestido de Netuno fazendo o interrogatório e anunciando para 
a manhã seguinte a inspeção dos novatos que adentravam seus domínios. Ao 
raiar do dia, ressurgiu com tridente e insígnias, mas desta vez travestido de 
Anfitrite.47 O naturalista Clarke Abel, exatamente na mesma data, registrou a 
‘homenagem usual’ a Netuno.48

Uma das descrições mais detalhadas da travessia do equador está em Ma-
ria Graham. Ela, que atravessara o Atlântico e o Índico em 1808, casou-se com 
o oficial da marinha britânica Thomas Graham. Tuberculosa e leitora de lorde 
Byron, Graham acompanhou os preparativos do “festival dos homens do mar 
pela passagem da linha” a bordo da fragata de guerra Doris. Embora alegasse 
desconhecer a origem precisa do costume, afirmava que “os árabes o observam 
com cerimônias não muito diferentes das usadas pelos nossos marinheiros”, e 
é certo que ela já havia experimentado a navegação no Índico, talvez tendo 
contato com tripulantes muçulmanos. Povo de astrônomos, os árabes cum-
priam o rito e Graham deduziu que, na origem, isso teria “alguma relação com 
a agora esquecida devoção deles aos corpos celestes”:

Tal como nós, eles põem fogo em alguma matéria combustível, ou outra, e dei-
xam-na flutuar, mas acrescentam alguma comida como se tivesse havido outrora 
um sacrifício acompanhando o festival. Tal, pelo menos, ao que me foi assegura-
do por diversos cavalheiros, bons conhecedores dos comerciantes árabes no mar 
do Oriente, é o costume entre eles.49

Essa referência tardia ao rito de passagem entre os árabes no início do 
século XIX nos devolve aos séculos XV e XVI e pode iluminar a explicação 
para a ausência da comemoração equatorial entre os portugueses. Dispostos a 
conquistar novas terras, motivados pelo espírito cruzadístico e pela possibili-
dade de enriquecer no comércio transoceânico, os portugueses tudo faziam 
para se distinguir dos muçulmanos. Como Graham no século XIX, eles podem 
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ter notado desde o século XV que os marujos islâmicos do Índico realizavam 
um rito na passagem da linha naquele oceano, o que talvez os tenha levado a 
desistir de fazê-lo em suas próprias embarcações no Atlântico, se é que alguma 
vez o fizeram. Além de pagão, na versão que incluía Netuno, o rito podia ser 
também perigosamente infiel, na visão dos campeões do catolicismo.

No Dóris, tudo começou com a leitura de uma carta ao comandante. 
Graham antevia o declínio do ritual pela postura de capitães que preferiam dar 
dinheiro aos marinheiros “a permitir este dia de desordem”, mas até aquele 
momento a diversão corria à larga:

Os filhos de Netuno, do navio de Sua Majestade Doris, comandado pelo capi-
tão T.[homas] G.[raham], afirmam a V. S. os seus mais sinceros agradecimentos 
pelo seu gentil consentimento em garantir-lhes o favor que lhes foi outorgado 
desde tempos imemoriais, ao cruzar o equinócio nos domínio de nosso pai Ne-
tuno, quando, esperamos, a distribuição dos papéis abaixo merecerá a aprovação 
de V. S. tal como figura na margem ...

Temos assim fornecido a Vossa Senhoria uma relação completa quanto possível 
de nossas fracas possibilidades.

Creia, honrado capitão, que lhe desejamos toda a felicidade que a vida pode 
fornecer, incluindo nesses votos sua digna Senhora; subscrevemo-nos, etc. etc. etc.

Filhos da Bretanha. (Graham, 1990, p.120)

Assinando como Filhos da [Grã-]Bretanha, esses marujos reivindicaram 
para si uma identidade nacional, e não um internacionalismo dado pela pro-
fissão marítima ou pela filiação ao deus do mar. A carta listava os remetentes, 
o que nos permite conhecer a composição do séquito de Netuno: além do 
próprio, assinavam os tripulantes e suas funções em nome de Anfitrite, Tritão, 
Cavalo de Tritão, xerife-mor, subxerife, barbeiro e seus ajudantes, mordomo 
mor, nove assistentes, cocheiro, sota, lacaio, pintor, servidor dos vinhos, Satã, 
advogado e oito cavalos marinhos (sendo estes últimos os únicos cujos nomes 
e funções não foram designados). Em data próxima, M’Leod e outros narra-
dores já mencionavam a presença de Anfitrite, mas a equipagem mais nume-
rosa do Doris não exigiu que o mesmo indivíduo assumisse os papéis mascu-
lino e feminino.

A hierarquia do séquito era decrescente, como decrescente deveriam ser os 
cargos de quem cumpria funções no ritual: a lista começa pelo quartel-mestre, 
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segue com o responsável pelo castelo de proa, e prossegue com o capitão do cesto 
da gávea grande, o ajudante de artilheiro, o capitão do cesto do traquete e os 
guardiões. Os títulos funcionais são inventados para criar uma pompa carnava-
lesca, transformando marinheiros comuns em oficiais de alguma coisa. Apenas 
um deles – C. Brisbane, que encarnaria o Cavalo de Tritão – foi apontado pela 
cor: era um homem negro.

Em 5 de setembro de 1821, Thomas Graham acusou o recebimento da 
carta e deu permissão para o festival, que só teve lugar em 18 de setembro. Há 
aqui outra variação em relação às descrições anteriores: um pedido prévio de 
anuência para a realização da cerimônia. Neste caso, o pedido foi feito muitos 
dias antes e, adiante, veremos por outros relatos que tais pedidos eram feitos 
apenas na véspera. A encenação começou no crepúsculo e envolveu a armação 
de um bote que, alinhado ao navio, trazia Netuno exigindo a presença do ca-
pitão no tombadilho para responder às suas questões. Após as respostas, Tritão 
vinha a bordo montado em um cavalo-marinho e trazendo a lista dos que se-
riam batizados no dia seguinte. Ninguém foi pego de surpresa.

Tritão era o primeiro a retornar no outro dia, seguido do restante do sé-
quito. Netuno vinha de tridente e coroa, com Anfitrite ao seu lado e o filho aos 
pés, sobre um carro puxado pelos cavalos-marinhos e secundado pelos demais. 
A aguardente regava a diversão, mas não se menciona comida ou combustível, 
como Graham asseverara que os árabes e ‘nós’ fazíamos no festival. Quem não 
quisesse ter sua barba raspada deveria pagar uma taxa ao ‘pai aquoso’, enquan-
to “todo o resto das pessoas do navio ... começou a batizar-se mutuamente e 
sem piedade”, excetuadas as mulheres, escondidas na cabine da narradora. 
Graham notou que a ordem não era completamente invertida na ocasião, já 
que todos os homens necessários à vigilância da embarcação continuaram em 
seus postos durante a ‘Saturnália’ (Graham, 1990, p.123).

Entre meados de setembro e o início de outubro de 1834, o britânico Peter 
Scarlett ia a caminho do Pacífico, com escala no Rio de Janeiro. Ao passar pelo 
equador, alegou desconhecer a origem da cerimônia, mas acreditava que ela 
fosse universalmente adotada por todas as nações e avaliou que o ritual abria 
uma brecha para ressentimentos pessoais ou antipatia entre os homens.50

Em 1836, o escocês George Gardner mostrava conhecer as descrições de 
travessia do Atlântico, ao ponto de achar que nada mais cabia dizer diante do 
que já se sabia, suponho que por intermédio de outros narradores-viajantes. 
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Da viagem desde Glasgow até Cabo Frio nada disse além de que era “tediosa, 
mas não desagradável”.51 Se houve ritual, ele não se interessou em descrevê-lo. 
Já o inglês Thomas Ewbank, que desde os 27 anos vivia nos Estados Unidos, 
veio ao Brasil em 1845 às próprias custas, a fim de visitar o irmão residente no 
Rio de Janeiro. Ele também nada mencionou ao atravessar a linha a bordo do 
cargueiro que o trouxe.52

Não era regra que todos que cruzavam a linha mais de uma vez se desin-
teressavam pelo ritual. Hinchliff é exemplo disso. Em sua primeira travessia 
(1863) a cerimônia não ocorreu, e a explicação dada por ele ilumina as mu-
danças em curso na vida marítima: “Nestes dias degenerados, quando tantas 
crenças antigas estão rudemente abaladas, o Deus dos Mares recebeu a sua 
parcela de negligência; e a Royal Mail Company, depois de considerar Netuno 
um incômodo, aboliu-o inteiramente”.53 Hinchliff parecia ser um britânico 
cioso das tradições, mas talvez essa não fosse tão antiga assim entre seus con-
terrâneos, e o incômodo dos dirigentes da empresa postal podia se dever à 
perda de sentido do ritual, tendo em vista a introdução do vapor e a superação 
da calmaria equatorial com a maquinaria em ação nos mares. Parar para fes-
tejar era uma prática de outros tempos e outras condições de navegação. Dez 
anos depois, o mesmo Hinchliff cruzou novamente a linha e parecia menos 
cioso da tradição e mais conectado ao tempo do vapor. Ele não menciona 
nenhum ritual, mas a narrativa de 1873 deixa entrever a mudança operada 
nele: “quatro dias depois que cruzamos a linha do Equador [nas proximidades 
de Fernando de Noronha] ... uma brisa fresca vinda do leste cobria com espu-
ma o profundo mar violeta. Nessa ocasião, nada poderia ser menos aplicável 
à faixa equatorial do que o habitual ‘marasmo’ dos marinheiros”.54 Ter ventos 
ou não, agora não fazia mais diferença; o calor era enfrentado por um tempo 
mais curto e o ‘marasmo’ que permitia o relaxamento a bordo devido à falta 
de tarefas durante a calmaria perdera a razão de ser. Evidência clara de que a 
exploração do trabalho dos marujos ampliou-se com a introdução do vapor.

Nos Estados Unidos, outros anglófonos também vivenciaram a experiên-
cia da travessia do equador em conjunturas diferentes ao longo do século XIX. 
Brackenridge, o primeiro selecionado, partiu de Norfolk nos primeiros dias de 
dezembro de 1817 em um navio a vela. Aparentemente, não ocorreu nenhuma 
cerimônia na passagem do equador, tendo o autor anotado apenas as decisões 
de segurança na rota, que forçava os navios vindos do hemisfério Norte com 
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destino à costa atlântica da América do Sul a se aproximarem muito da África 
em busca de ventos fortes que projetassem o navio na direção certa. Se na ar-
mada estadunidense não se aproveitavam as calmarias equatoriais para a rea-
lização da festa, os marinheiros eram ainda mais espoliados, já que seus salá-
rios, como informou Brackenridge, “eram extremamente baixos nesse 
momento”.55

Em 1831, Reynolds cruzou o equador vindo dos Estados Unidos, mas não 
encontrou Netuno ou Anfitrite e sentiu a falta de ambos. Acreditava que esse 
costume viesse de quando os marinheiros eram recrutados à força como servos 
involuntários. Era uma maneira de expressar a animosidade a bordo, ainda 
que ele não observasse essa característica em seu navio, alegando que, agora, 
os marinheiros eram profissionais.56

Em meados do século XIX, em meio à corrida do ouro, mais estaduniden-
ses utilizaram os oceanos para irem às minas californianas. Esse trânsito am-
pliado fez do Rio de Janeiro e de Buenos Aires escalas para navios que, vindos 
da costa atlântica dos Estados Unidos, se dirigiam ao Pacífico, até a inaugura-
ção das ferrovias e do Canal do Panamá. Nesse percurso, a travessia do equador 
em dois oceanos era inevitável, e Ezequiel Barra foi um dos que melhor des-
creveu, com textos e imagens, o ritual ali ocorrido.57 Tradicionalmente, o ce-
rimonial embutia uma dose de violência. Se há indícios de que viajantes euro-
peus e estadunidenses sentiam-se maltratados, com os negros da tripulação a 
violência apresenta-se pouco documentada, mas isso não deve levar à conclu-
são de que ela fosse menor. Uma menção incomum pode ser vista no relato do 
intelectual e senador Arnold, em 1847: “Tivemos poucas brincadeiras e as 
diversões costumeiras. Meteram dentro d’água com bastante crueldade a um 
negrinho passageiro de proa, brincadeira que ele não compreendeu e que não 
lhe cabia, pois que já havia cruzado a linha ao ir à Europa”.58

Nossa lista de cidadãos dos Estados Unidos encerra-se com dois relatos. 
Um é o lacônico William Auchincloss, que veio ao Brasil na década de 1870; o 
outro é o animado (embora covalescente) turista Charles Atchison, que de Sou-
thampton seguiu para Lisboa e de lá para vários portos da América do Sul. 
Comerciante orgulhoso de sua pequena Wilmington, em Delaware, Auchin-
closs publicou ali sua obra ao retornar da viagem, em 1874, e seria também o 
guia turístico de Pedro II quando da visita deste àquela cidade, 2 anos depois. 
Ao que tudo indica, sair da pequena localidade onde vivia era um transtorno à 
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sua personalidade, e ele se queixava da monotonia da vida a bordo. A pasma-
ceira não foi quebrada com nenhum festival a bordo. Ao atravessar a linha, ele 
notou apenas estar entrando na foz do rio Amazonas e nas proximidades do 
Pará.59 Atchison teve comportamento diverso: embora também considerasse 
maçante a viagem marítima, ele sabia da existência do ritual e apontou seu 
franco declínio no tempo em que cruzou o equador, em fins do ano de 1890:

Estamos cruzando a linha neste exato momento ... tanto quanto se pode verificar. 
As velhas práticas de passar alcatrão etc., que ocorreram por muito tempo em 
embarcações a vela e eram bem-vindas, sem dúvida, para acabar com o tédio dos 
deprimidos, não encontram lugar nesses vapores de vinte nós. Truques inofensi-
vos que sobrevivem por si, descendentes insignificantes daquelas grandes pilhé-
rias. Alguém pode ganhar um respingo inesperado de água, outro levar uma ‘tor-
ta de maçã’ e assim por diante, mas nada mais que isso. Mesmo um fio de cabelo 
amarrado a um telescópio, que levou uma jovem senhora certa vez a pensar que 
tinha ‘visto o equador’, não faz mais vítimas nestes dias.60

Atchison conhecia os detalhes cênicos do ritual. Entediados e deprimidos 
não teriam chance de se divertir em navios a vapor, e ele acreditava que essa 
era uma das funções da cerimônia de passagem do equador, em razão das 
calmarias enfrentadas no tempo da navegação a vela. Se alguma coisa restava, 
era como sobrevivência, mas neste caso ninguém foi batizado com água ou 
enfrentou uma cena de pastelão.

Século XIX e relatos de alemães
Wied-Neuwied preparou sua viagem ao Brasil após a abertura joanina dos 

portos; ele transpôs a linha em 22 de junho, com as ‘cerimônias habituais’.61 A 
tradução brasileira não informa muito mais; todavia, entre os esboços e dese-
nhos feitos por ele, encontramos uma imagem do ritual encenado pelos mari-
nheiros. Ali foram representadas figuras que, embora só apareçam nos relatos 
escritos a partir do início do século XIX, foram cristalizadas na memória do 
rito de passagem do equador. São elas Netuno e Anfitrite em sua carruagem 
puxada por cavalos marinhos, tendo à frente seu filho Tritão abrindo o cami-
nho – tudo consoante com a mitologia antiga, na qual o filho fiel acalmava as 
águas do mar para a passagem dos pais com a música que tirava de conchas. 
A presença de músicos na cena cumpria a função apaziguadora, bem como se 
coadunava com a tradição musical dos mareantes, embora os tambores empu-
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nhados pelos assistentes de Tritão devessem ser um luxo de expedições cien-
tíficas ou militares, não usuais em navios mercantes.

Pouco tempo depois, Spix e Martius embarcaram em 10 de abril de 1817 
em Trieste, em companhia da futura imperatriz Leopoldina, com destino ao 
Rio de Janeiro. Eles cruzariam a linha inter-hemisférica em 29 de junho, acon-
tecimento marcado por missa solene e rufar de tambores na visita de Netuno 
alcatroado e seus “companheiros extravagantes” que, todavia, “não consegui-
ram alvoroçar o navio com os batismos aliás costumados”.62 As duas ou três 
linhas que eles destinaram ao ritual demonstram a pouca comoção que senti-
ram, fruto talvez daquilo que Guimarães observou em relação a esses viajantes, 
de quem “não se espera apenas um conjunto de impressões ‘romanceadas’ mas 
um relato circunstanciado, a partir de um método de trabalho, base para a 
constituição de um saber sobre as sociedades humanas de forma geral”.63 Ainda 
que secos, os dois naturalistas bávaros notaram formalidades relevantes, entre 
elas a antiguidade do batismo contida na palavra ‘costumados’ e o fato de um 
rito oficial (a missa) não concorrer ou fazer desaparecer o outro, pagão, sob o 
comando de Netuno.

Netuno foi citado por Burmeister, que atravessou a linha em 10 de no-
vembro de 1850, e Pohl, que o fez em outubro de 1817. Burmeister refere-se 
ao ritual como um ‘feriado a bordo’ e considerou que sua origem encontrava-se 
nas “grosserias com que os artesãos costumavam receber seus novos colegas 
de ofício ou os hábitos, hoje caídos no olvido, das Universidades ao receberem 
os calouros”. No navio, quem recebia os calouros era Netuno, subindo do mar 
pela proa do navio “metido em amplas vestes brancas”, com coroa, tridente e 
fitas de madeira no lugar do cabelo.64 Dois tritões faziam as vezes de corte, e o 
cerimonial incluía as perguntas ao capitão acerca do motivo da viagem e dos 
que ainda não eram batizados, seguidas de “uma alocução aos novatos, falan-
do-lhes do seu futuro como súditos do deus do mar”. Sujos com fuligem dis-
solvida em aguardente, os novatos tinham suas barbas raspadas com uma faca 
cega e depois eram batizados com baldes d’água. Burmeister pagou em dinhei-
ro por sua dispensa da ‘grotesca festa’. Para além de suas impressões pessoais 
e do preconceito de classe, o autor foi capaz de perceber o caráter popular do 
batismo: “Vê-se ... que o desejo de vingança é ... enraizado no homem e que 
ninguém se esquiva à satisfação de ser o primeiro a desforrar-se das injustiças 
sofridas, aplicando-as a outrem” (Burmeister, 1952, p.28).
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A violência como traço da cultura de classe dos marinheiros foi um dado 
repetido por diferentes narradores intelectuais. Mas Burmeister exagerou ao 
considerar que os batizados compensavam a injustiça que haviam sofrido sub-
metendo os novatos ao batismo, agindo por vingança. Integrar-se, na visão dos 
marinheiros, requeria uma dose de sacrifício que eles estavam dispostos a pa-
gar e que não era compensada só no batismo seguinte, mas na irmandade 
construída no cotidiano do trabalho. Pohl foi mais transigente, emocionando-
-se com o festejo inusitado (“Jamais em minha vida se me oferecera tão estra-
nho espetáculo, tão colorida função!”), tanto por conhecer o ponto exato de 
equilíbrio entre o céu e a terra, como pela cerimônia da passagem. À meia-
-noite, em meio a uma ‘estranha algazarra’, Netuno liderou um ‘louco préstito’ 
de mascarados e seu embaixador pediu licença ao comandante para ler o anún-
cio de que, na tarde seguinte, usaria ‘seus antigos direitos’ de assumir a direção 
do navio, cobrar tributo dos que cruzavam a linha pela primeira vez, ameaçan-
do o navio com ‘grande desgraça’ se não fosse atendido. No dia combinado, 
cadeiras foram espalhadas pelo convés sob uma cobertura de lona e ali foram 
postas duas tinas, com água e alcatrão. Netuno voltou, acompanhado da mu-
lher e entronizado em um carro puxado por quatro marinheiros com máscaras 
de cavalos (certamente os cavalos-marinhos de outros relatos), seguido de 
quatro homens “envoltos em peles, de braços e pernas desnudados, e com 
barretes de pele na cabeça e machados debaixo do braço”. Um detalhe do 
manto de Netuno chama a atenção: nele estavam representadas ‘bandeiras de 
todas as nações’, indicando o caráter supranacional do ritual e da vida maríti-
ma. O próprio deus do mar assumiu o timão, enquanto um diabo descia do 
mastro do meio para atiçar os marinheiros que tinham o rosto untado com 
alcatrão, para depois serem barbeados com uma navalha de madeira e, por fim, 
atirados na água.65

Leithold, vindo de Hamburgo e atravessando a linha em 1819, nada men-
cionou, assim como Rango, Seidler e Ebel. Os dois primeiros, aventureiros 
prussianos em busca de riquezas no Brasil, foram econômicos nas descrições. 
O primeiro notou o costume do pagamento do tributo e o alcance do ritual, 
“do qual não escapam o próprio capitão, o piloto ou os membros da tripulação 
que a não tenham atravessado”. O segundo, com pressa de chegar, notou ape-
nas que a linha havia sido ultrapassada e os ventos impeliam o navio em dire-
ção do Trópico de Capricórnio.66



Jaime Rodrigues

258 Revista Brasileira de História, vol. 33, no 65

Tentando a sorte no Novo Mundo, o soldado Seidler via o mar e um navio 
pela primeira vez na viagem ao Brasil, experiência a partir da qual ele publica-
ria um livro que os críticos reputam estar entre os mais queixosos contra o 
império e seus habitantes no século XIX. Ao cruzar a linha, essas impressões 
ainda não se haviam formado, e Seidler mostrou-se animado com o ritual, em 
8 de fevereiro de 1825. A bordo, ele e outros três passageiros eram novatos, e 
todos foram avisados por marinheiros ‘fabulosamente travestidos’ de que se-
riam batizados, obrigação da qual se livraram pagando ‘algumas piastras espa-
nholas’. Mesmo embarcando pela primeira vez, Seidler conhecia a festa do mar. 
A água era espalhada em baldes, respingando em todos no convés, ao ponto 
de os próprios novatos entrarem na brincadeira e também molharem os de-
mais, sob cantoria. A refeição que se seguiu ao festejo foi mais bem servida do 
que de costume e, tudo somado, marcou a memória do narrador por quebrar 
a “monotonia da viagem marítima”.67 O navio em que Ebel cruzou o equador, 
em data próxima à de Seidler, tinha uma equipagem de novatos, pois apenas 
dois deles já haviam feito a travessia. A festa foi grande, embora Netuno tenha 
tido pouco trabalho. Para livrar-se do batismo, Ebel entregou algumas garrafas 
de conhaque e logo se arrependeu, “já que a alegria festiva se transformou 
numa algazarra que só a custo pôde ser apaziguada”. O autor escrevia isso com 
o objetivo de alertar seus leitores para que estes não incorressem no mesmo 
erro, pois a gente do mar não tinha noção de medida.68

O século XIX e a francofonia

A presença de viajantes franceses na América do Sul no século XIX se 
intensificou após a normalização das relações entre os Estados europeus pós-
-Congresso de Viena. A missão artística é um bom exemplo disso e, como 
membro destacado dela, o parisiense Jean-Baptiste Debret, que qualificou sua 
viagem de histórica e pitoresca. O último adjetivo pode ser colado à sua expe-
riência desde antes da chegada ao Brasil, a julgar pela descrição do ritual da 
linha. Trata-se do relato mais alentado dentre os franceses do século XIX.69 A 
alegria do ritual marcou os franceses. Além de Debret, exaltado com a travessia 
e com os fenômenos atmosféricos, o polêmico Douville70 creditou ao batismo, 
em 1833, “alguns momentos de bom humor para aqueles que cumpriam sua 
jornada como marinheiros”.71 Édouard Manet, nas cartas que enviou aos pa-
rentes quando veio ao Rio de Janeiro em um navio-escola francês em 1848, 



Um mundo novo no Atlântico

259Junho de 2013

descreveu o ritual de travessia do equador com uma alegria própria da desco-
berta do mundo aos 17 anos.72

A presidência de Netuno no ritual foi percebida e registrada por vários 
viajantes franceses. Debret, Ribeyrolles e Castelnau o chamavam, alternativa-
mente, de Senhor Trópico, bom homem Trópico e Pai Trópico, enquanto Jules 
Itier usou a denominação Pai Linha. Conhecedor da cerimônia por meio de 
outros textos, Castelnau preferiu copiar o diário de um companheiro a descre-
ver os eventos da travessia do equador. Primeiro, houve uma chuva de feijões73 
e água salgada, lançados da gávea. Depois, um ‘vulto negro’ desceu do mastro 
grande e pediu ao comandante a lista dos neófitos, dizendo-se mensageiro do 
pai Trópico, que viria no dia seguinte.74 O barulho e outros efeitos teatrais 
chamaram a atenção de todos: o cortejo, o uso de barbas falsas, o carro onde 
vinha o divino casal, a grande navalha de madeira, a disposição do cortejo no 
convés e a chamada dos ‘catecúmenos’ que, sabedores de que o batismo se fazia 
com água, usavam roupas leves e de secagem rápida (Debret, 1975, t.I, v.I, 
p.114). A violência para com os grumetes que vinham “nus, pintados de preto 
e encadeados, aos quais um marinheiro aplica vigorosas chicotadas” impres-
sionou Castelnau (1949, p.20). Em outros relatos, como o de Le Vayer (1844), 
os grumetes eram representantes do diabo.75 A descrição mais alongada é a de 
Debret, que informa sobre a persistência dos elementos no ritual: o pagamento 
em dinheiro para livrar-se do batismo; os preparativos da festa nos dias ante-
riores; a permissão que Netuno devia pedir ao comandante do navio para 
realizar o ritual, a presença dos elementos cênicos e da barbearia no convés e 
o interrogatório dos calouros, neste caso feito “pelo gordo senhor Trópico ... 
cuja fórmula invariável e concisa era o seguinte: nome? idade? nacionalidade? 
profissão? já passou a linha?” (Debret, 1975, t.I, v.I, p.113-114).

Passado o festejo, o navio sofria os efeitos da bebedeira dos tripulantes 
responsáveis por sua condução. Douville e Castelnau observaram que a festa 
era regada a vinho e ponche, criando uma confusão entre oficiais, marinheiros 
e passageiros (Douville, 1833, p.41; Castelnau, 1949, v.I, p.21). A bebedeira, 
aliás, foi o único aspecto notado pelo pintor Biard em sua travessia, em 1858.76

Itier e Ribeyrolles foram dos raros narradores a especularem sobre as 
origens do ritual. O Pai Linha de Itier descia do mastro principal por um cabo 
– o que denota alguma experiência no controle do aparelho e certa antiguidade 
na lida, para não se enroscar no casaco grande, vermelho e drapeado que vestia. 
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No convés, sua corte o esperava e ele tentava impedir que o diabo pulasse sobre 
seu carro. O papel do diabo nestes relatos oitocentistas é sugestivo: o que ele 
representaria? Os ventos ou a falta deles? As tempestades? O mau tempo, en-
fim? O enfrentamento dos elementos da natureza sempre fora um dado da vida 
dos mareantes, mas a presença tardia do diabo, em uma data na qual o vapor 
vencia as adversidades climáticas, permite outras sugestões. Alegoricamente, 
o diabo tardio poderia simbolizar a disciplina de bordo e o poder dos oficiais, 
que vinha recrudescendo cada vez mais? Nenhuma hipótese deve ser descar-
tada. Quanto ao ritual em si, Itier aponta que suas origens remontariam aos 
tempos da descoberta da América do Sul, quando os navegadores tiveram de 
enfrentar seus medos “por causa da calmaria que prevalece nestas partes e que 
causava uma fome terrível nos navios” (Itier, 1848, v.1, p.39-40).

Ribeyrolles, que viajou em um vapor, sabia que as novas máquinas pro-
pulsoras das embarcações tinham possibilitado a supressão das escalas na Ma-
deira e nas Canárias, e indagava se o batismo da linha teria o mesmo destino. 
“Felizmente ... está abolida a bordo dos vapores essa cena grotesca do bom 
homem Tropico”. Ele temia, como passageiro, ser obrigado a compartilhar das 
‘alegrias bestiais’ e ‘bacanais’ de marinheiros bêbados. O jornalista republicano 
acreditava na existência do ‘espírito dos séculos históricos’ que havia quatro 
mil anos conquistava o desconhecido “sobre a escura treva de três pobres con-
tinentes, ilha por ilha, floresta por floresta”. A “festa sagrada do batismo, essas 
núpcias da terra conquistada, e entregue toda ao homem indagador e vence-
dor”, eram celebradas com bebedeiras e mitologias grotescas. Era preciso civi-
lizar o ritual, mas não com marinheiros embrutecidos e que não gozavam de 
uma ‘educação vivaz’ que a camada social dominadora impedia que fosse ofe-
recida porque isso a ‘assusta e apavora’. Sobrevivência de barbarias e conve-
niente à burguesia, o batismo do equador continuaria a existir.77 As mesmas 
questões políticas ou tecnológicas não se colocavam a outros narradores da 
travessia do equador.

Brasileiros do século XIX

Fosse pelo sentido da viagem, pela ausência de letramento entre os mari-
nheiros ou por desinteresse dos oficiais, os relatos de cerimônias na travessia 
do equador na marinha brasileira são raros. Foram selecionados dois, da se-
gunda metade do século XIX.
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O primeiro foi escrito por Sabino Eloy, tenente da Armada em viagem à 
Europa a bordo da corveta Imperial Marinheiro. Nesse relato, foram repostos 
elementos comuns da tradição expressada por outros narradores, como a visita 
na véspera do ‘rei Turno’ pedindo permissão para realizar a festa, a montagem 
da roupa do deus do mar, o uso do cavalo (humano) como meio de transporte 
e a cobrança de donativos – neste caso coletados pelo diabo. Eloy reconhecia 
o chiste, um traço da cultura popular, nos nomes das divindades usados pelos 
marinheiros: o rei Turno – uma clara referência à jornada de trabalho na Ar-
mada – era Netuno, e Anfitrite tornava-se Artrite. A suspensão da hierarquia 
durante o ritual era um processo controlado pelos oficiais, que participavam 
da festa no dia seguinte:

Os grumetes, também conhecidos como ‘peões do mar’, que nunca atravessaram 
a linha, são lavados, barbeados e empoados. Para os marítimos de longo curso 
esse é um ritual de passagem importante, uma espécie de batismo das águas pro-
fundas. Depois de uma hora de brincadeira, semelhante ao entrudo, no entender 
do tenente, o comandante “volta ao sério, com um mágico aceno apeou Netuno e 
a todos os seus das imaginárias grandezas, alistando-os de novo entre os bravos 
marinheiros da sua corveta”. Tudo volta à ordem e “cada qual se contenta com 
sua verdadeira categoria a bordo”. (Jeha, 2011, p.190)

Em 1895, Adolfo Caminha publicou o romance O bom crioulo, cujo per-
sonagem título era o meigo Amaro, um escravo fugido que se alistara na Ar-
mada brasileira como grumete e tornara-se um homem livre.78 Caminha teve 
ao menos uma experiência marítima de longo curso e a oportunidade de co-
nhecer homens como Amaro ao partir do Rio de Janeiro a bordo do navio de 
guerra Almirante Barroso, em fevereiro de 1890, com destino aos Estados Uni-
dos, onde passaria alguns meses. A experiência foi relatada em um livro de 
viagem.79 O Almirante Barroso era um navio de propulsão mista, vela e vapor, 
e a primeira era sempre adotada quando o vento permitia. Na passagem do 
equador, em 2 de março de 1890, reinava uma ‘calmaria podre’ e um forte calor 
aguçado pelo sol a pino e pelas fornalhas que ardiam no porão, mas minimi-
zado por um toldo improvisado no convés e “banhos salgados de ducha ... 
recebidos com especialíssimo agrado”. Aparentemente, nenhuma cerimônia 
fora realizada nesse navio da Armada, capitaneado pelo Comandante Saldanha 
e em meio ao qual reinavam o asseio, a ordem, a destreza e a atividade. 
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Caminha não estabelece uma relação de causa e efeito, mas à descrição dessa 
ordem interna se seguem referências aos castigos corporais, nas páginas se-
guintes (Caminha, 1979, p.8, 15ss). Porém, em sua rápida menção à passagem 
da linha, no sentido sul-norte, Caminha descreveu dois itens comuns às des-
crições anteriores em que o ritual era realizado: a cobertura provisória do con-
vés e a água lançada sobre marinheiros e passageiros. Formalmente, ele não 
abordou um ritual, mas seu texto pode apontar para uma das funções do ba-
tismo, integrar marinheiros novatos, ao fim, atingindo todos os que se encon-
travam em meio à festa.

O uso da água, vale lembrar, só podia se dar ali em razão do forte calor da 
zona equatorial, já que em latitudes mais altas traria risco à saúde dos mare-
antes. Mesmo nesse navio misto, o uso do vapor para apressar a travessia da 
linha na calmaria não impediu outro uso, mais antigo e enraizado na cultura 
marítima, de batizar os marinheiros com água do mar, fosse para diminuir o 
calor que sentiam ou para integrá-los de forma dissimulada em um navio cuja 
disciplina era mantida por meio de castigos corporais – outra tradição da cul-
tura marítima, esta sim praticada sem disfarce pelos oficiais da Armada de 
muitas nações ocidentais até o século XX.

Creio que as rápidas palavras de Caminha evidenciam os últimos suspiros 
do ritual entre os marinheiros atlânticos e que, a partir daí, o batismo lhes 
escaparia como parte de uma iniciação à vida comunitária de bordo, adquirin-
do outros significados.

Século XX
Com o fim da dependência dos ventos para cruzar os mares, o ritual de 

batismo na travessia do equador foi preservado em navios e aeronaves até hoje. 
Basta uma rápida pesquisa nos programas de busca na internet para encon-
trarmos vasto material fotográfico da travessia da linha ao longo do século XX, 
desde certificados impressos com a estampa de Netuno, passando por aquelas 
imagens feitas por fotógrafos profissionais a bordo de cruzeiros turísticos, até 
fotos amadoras, registradas pelos próprios turistas, geralmente em grupos, com 
suas câmeras digitais.

Com a introdução do vapor e, mais tarde, dos transatlânticos na navega-
ção, a calmaria foi vencida e a situação propiciadora do ritual original deixou 
de existir, superada pela potência das máquinas. As escalas, no começo do 
século XX, tinham menos a função de abastecimento alimentar e mais de 
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carregar carvão e evitar que os navios tivessem seus porões carregados em 
excesso desde o porto de origem. Alcock, vindo à América do Sul por volta de 
1906, mencionou uma parada em Cabo Verde com esse intuito, e a previsão 
era alcançar Pernambuco em menos de quatro dias a partir dali. O autor aguar-
dava a presença de Netuno, expectativa que afinal foi frustrada, conforme ele 
explicou:

o muito aguardado Netuno, acompanhado por alguns de seus satélites, viria a 
bordo para manter sua cerimônia costumeira e batizar aqueles que nunca haviam 
cruzado a linha. Houve grande excitação mas, infelizmente, estávamos fadados 
ao desapontamento. Um dos passageiros disse que era devido ao fato de que tive-
mos muitas mulheres bonitas a bordo, e as sereias lá embaixo eram muito ciu-
mentas para permitir que o Rei do Mar viesse a bordo, e ele possivelmente iria 
preferir a paz das eras do que um prazer momentâneo. Certamente, deveríamos 
dar as boas vindas a ele, e havia um grande número de homens à procura de co-
lares para a ocasião e que deixaram de se barbear por um tempo a fim de conhe-
cer melhor o entusiasmo da navalha usada nos ritos cerimoniais ... Então, é claro, 
haveria o grande banho, pois Netuno insiste em uma imersão completa; mas ele 
não veio, e o leitor bem poder imaginar a razão, como o escritor. Ele certamente 
visitara o Oropesa [navio em que ele viajava] em sua viagem anterior...80

Adour da Câmara não demonstrou excitação na travessia da linha ou com 
a aparição de Netuno, como ocorria havia séculos. Quando, nos anos 1920, ele 
cruzou a linha em sentido inverso ao dos viajantes europeus e estadunidenses, 
nenhum tripulante ou passageiro era mais lançado ao mar em meio à violência 
característica de tempos passados; naquela altura, o que ocorria eram “banhos 
da criançada na piscina da popa”, uma “farsa desinteressante, sem espírito, e 
sem a menor imaginação criadora. Ufa!” (Câmara, s.d., p.28). O ritual mudara 
de significado. Netuno, agora, vinha a bordo para divertir as crianças que via-
javam na companhia de seus pais. Seu contemporâneo e também modernista 
Alcântara Machado fez a travessia mais de uma vez. Numa delas, em 1929, 
reuniu-se aos Bastos no transatlântico que levava todos à Europa. O pai da 
família viajava com uma “máquina de fazer café muito aperfeiçoada” e come-
morando a passagem do Equador ofereceu “uma xícara da nossa bebida na-
cional à colônia argentina” (Machado, 1983, v.II, p.188). Nada de lançar água 
do mar ou submeter a qualquer violência gente vestida de linho branco.
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Em meados do século XX, Albert Camus cruzou o Atlântico duas vezes: 
uma, indo para os Estados Unidos em 1946, e a segunda, vindo à América do 
Sul, em 1949, quando já ganhara a fama de intelectual controvertido e, nesse 
momento, bastante depressivo. De seu camarote, onde escrevia e observava na 
escuridão profunda das águas do mar um contraditório “chamamento à vida 
e convite à morte”, ele cruzou o equador na manhã de 10 de julho. A cerimônia 
da linha fora suspensa, “por falta de passageiros, [e] substituímos esses ritos 
por algumas brincadeiras na piscina. E depois um momento com os emigran-
tes, que tocam acordeão e cantam na proa da embarcação, voltados para o mar 
deserto ... Dia calmo. A não ser pelo grande jantar com champanha pela pas-
sagem do equador”.81

Percepção das transformações no ritual

Alguns sinais integrativos foram apresentados aqui, sobretudo a água co-
mo instrumento do batismo e sua clara analogia com o batismo cristão. Inte-
grador quando praticado em meio aos marinheiros, o ritual também era ex-
cludente. Mencionei as raras referências aos tripulantes negros no batismo do 
equador, e nenhuma delas foi lisonjeira. A bordo dos navios negreiros, por sua 
vez, não há notícia da prática do batismo, embora tenham sido milhares as 
viagens feitas entre Angola e o Caribe, por exemplo, sem que tenhamos qual-
quer notícia de cerimônia de batismo dessa natureza. Claro está que a integra-
ção era para membros da comunidade marítima, mas o ritual sempre abrangeu 
passageiros ocasionais, desde o relato de Jean de Léry, em 1556, e chegou ao 
auge justamente na primeira metade do século XIX, coincidindo com o ápice 
do tráfico de africanos para a América. Ainda que desde 1807 esse comércio 
fosse proibido ao norte do equador, ele manteve-se como um vivo contraban-
do. A cultura marítima tem sido caracterizada como solidária, libertária, igua-
litária e internacionalista, mas ela também tinha fortes clivagens raciais e na-
cionais. Há sinais inegáveis disso no tráfico de africanos e nas práticas de um 
‘proletariado marítimo’ que tratava os africanos como simples cargas humanas, 
além de empregar poucos marinheiros negros livres em navios transatlânti-
cos,82 bem como na branquitude e no patriotismo de uma parte dos marinhei-
ros anglófonos, que tentaram se diferenciar dos marinheiros não brancos e 
criar para si uma imagem de homens mais honrados.83
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Estudiosos apontam a prevalência do aspecto rebelde e libertador no ritual 
de passagem do equador. Mas a questão precisa ser esmiuçada e a prevalência 
checada, com o acompanhamento de suas transformações na longa duração. 
Tendo a considerar que o ritual tinha um caráter mais identitário e integrador 
da comunidade marítima do que rebelde e libertador.

A ocorrência no Atlântico era predominante. Embora Rediker afirme que 
o ritual era praticado por marujos de todas as nacionalidades, as evidências de 
sua prática no Índico e no Pacífico são escassas. A informação de Maria 
Graham sobre a prática entre os árabes é um aporte solitário a essa interpre-
tação. A extensão do ritual a ‘todas as nacionalidades’ é a generalização clara 
de um traço identitário europeu para todas as partes do mundo, o que é enga-
noso. Mesmo no recorte das nacionalidades europeias, nem todas praticavam 
o ritual e, quando o faziam, não era sempre da mesma forma. Se o batismo 
aparece desde as primeiras referências ao ritual no século XVI, a presença de 
Netuno é posterior, dando-se apenas no século XVIII. Isso posto, não resta 
dúvida de que se tratava de um ritual de origem europeia, legado aos america-
nos mas não a outros espaços e sujeitos coloniais, e praticado no Atlântico 
majoritariamente nas viagens de norte para sul.

Alguns viajantes apresentaram hipóteses para explicar a origem do ritual, 
todos eles sem pretensões teóricas folclorísticas, apenas apontando possibili-
dades ou repetindo o que tinham ouvido dizer. A informação de Maria Graham 
remete à semelhança da prática entre árabes e europeus e aos motivos religio-
sos contidos no ritual. Nos dois casos, tratava-se de sobrevivências de tempo-
ralidades anteriores às religiões professadas na época, ou seja, pré-corânicas e 
pré-cristãs. A comida e o fogo entre os árabes apontavam para os antigos cos-
tumes de adoração aos elementos da natureza, com oferenda de sacrifícios, 
mas entre os europeus não se menciona o fogo (e sim a água) no ritual, e a 
comida parece ter cumprido outra função.

Scarlett não conhecia a origem do ritual, mas apostava em sua universa-
lidade e na violência da festa como geradora de ressentimentos. Ele não chega 
a estruturar uma explicação, mas o aporte de Reynolds sugere uma conexão 
entre a violência original da cerimônia e a época em que marujos eram seques-
trados em tabernas e beiras de cais ou condenados pelas autoridades de terra 
a trabalhar nos navios. O ritual, em sua visão, pode ter surgido em meio a esse 
processo e expressaria as diferenças sociais e a resistência dos homens do mar 
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ao trabalho forçado e ao desterro no início dos tempos modernos. Burmeister, 
por sua vez, traçava uma analogia entre o batismo do equador e as festas gros-
seiras das corporações de ofício e das universidades medievais, todos eles ritos 
de iniciação de calouros em uma nova fase da vida e em meio a uma nova 
comunidade. Itier e Ribeyrolles apontavam em outra direção, identificando as 
origens às navegações, à descoberta de novos caminhos e novas terras pelos 
europeus, bem como aos temidos perigos da calmaria e da fome enfrentados 
nas longas rotas marítimas. O ritual seria, assim, uma espécie de comemoração 
pelos avanços da civilização, a entrega simbólica dos conquistados aos 
vencedores.

A suposta universalidade da prática não exclui sua origem mais reduzida 
em termos ‘nacionais’ e a posterior expansão na cultura marítima atlântica. 
Também considerei a hipótese de que os marinheiros ibéricos tenham sido os 
criadores da cerimônia em suas navegações para além do equador nos séculos 
XV e XVI, e que a festa provinha da constatação de que a linha não represen-
tava os perigos para os quais os antigos alertavam. Se foi assim, embora não 
tenhamos evidências consistentes da prática ritualística a bordo das naus lusas, 
eles não introduziram Netuno na festa, já que este só apareceu no século XVIII.

Vários viajantes mencionaram a oferta de comida e bebida fartas na ceri-
mônia desde seu início, no século XVI. Trata-se de um aspecto relevante, por 
assinalar a importância do episódio em uma vivência marcada pelo raciona-
mento e, no limite, pela fome e por doenças decorrentes da má nutrição. A 
ocasião especial era o oposto do cotidiano: neste há uma economia cuidadosa 
de tudo que se refere à subsistência; naquela, há desperdício e excesso. Nesse 
sentido, a travessia do equador era um rito de inversão: ao contrário da rotina 
de falta de água e comida, na calmaria equatorial os marinheiros podiam co-
mer e beber à vontade durante algumas horas, alterando seu cotidiano de es-
cassez. Há roupas e enfeites especiais para os rituais, indicando a quebra do 
cotidiano, e isso pode ser observado a partir do século XVIII na indumentária 
exagerada de Netuno e sua corte e na decoração do convés para a encenação 
da abordagem do deus do mar.

O mundo de ponta-cabeça, a inversão dada pela passagem do norte para 
o sul do Atlântico, incluía a sexualidade de mais de uma maneira. A raspagem 
da barba, um sinal de masculinidade, indica a prioridade dos homens no tra-
balho marítimo. Indica também maturidade, já que os mais jovens 
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são imberbes e não podiam presidir cerimônias nem realizar trabalhos que 
requeriam força e destreza advinda da experiência. De outro lado, a presença 
de Anfitrite, representada por um homem travestido, invertia os papéis mas-
culino/feminino na cerimônia. Nenhum dos informantes explicou de que for-
ma se escolhiam Netuno e Anfitrite entre os marinheiros já iniciados. É plau-
sível que o papel de Netuno recaísse sobre um marinheiro mais velho, mais 
ágil ou que tivesse atravessado a linha mais vezes. A escolha de Anfitrite podia 
ser apenas uma diversão, mas o travestir-se de mulher introduz a possibilidade 
de que a homossexualidade não fosse estranha nem severamente reprimida na 
cultura marítima. O único papel feminino da encenação era desempenhado 
por um homem. A presença de um homem travestido de mulher e dos próprios 
cavalos-marinhos são elementos que remetem à sexualidade na configuração 
do cortejo e em todo o ritual do equador, sobretudo a partir da inclusão do 
deus do mar como personagem de bordo. Afinal, foram numerosos os encon-
tros eróticos de Netuno/Poseidon, sendo alguns deles com temas equinos 
(Hansen, 2004, p.267).

Mas a principal inversão para a qual o festejo da passagem do equador 
aponta é a do poder hierarquizado. Essa característica não parece estar presente 
na origem do ritual, mas foi incorporada a ele na medida em que os marinhei-
ros organizavam suas práticas de resistência à autoridade dos comandantes. 
Para além da humilhação a que se submetiam os novatos, era uma expressão 
de questionamento simbólico à autoridade dos oficiais, ainda que se negociasse 
a ocorrência da cerimônia com esses mesmos mandatários de bordo. A nego-
ciação e a ocorrência da cerimônia podem ser vinculadas àquilo que Rediker 
chamou de ‘subcultura’ ou ‘cultura de oposição’ no interior da cultura maríti-
ma: o conflito de classe nos assuntos de poder, autoridade, trabalho e discipli-
na, com atitudes, valores e práticas distintos. A cultura marítima, de acordo 
com ele, era fraturada entre os aspectos corporativos, que provinham do em-
bate com a natureza, e a subcultura de classe que emergia das relações de 
produção básicas na navegação (Rediker, 1989, p.154-155).

Se era rebelde e libertador, o ritual também continha elementos confor-
mistas, compensadores e mantenedores da ordem. Vários estudiosos já nota-
ram a prática da inversão de status nos rituais populares europeus, e em todos 
eles tratava-se de uma inversão periódica: após o aguçamento do sentido de 
pertencimento a uma comunidade e depois de questionar a autoridade dos 
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oficiais, seguia-se o restabelecimento da ordem e a reafirmação da hierarquia 
como princípio (Burke, 1989, p.225). No ritual de travessia da linha, o princí-
pio era reafirmado desde a véspera, quando o embaixador de Netuno ou a 
própria divindade pedia permissão ao comandante para realizar o batismo dos 
neófitos. A transformação morfológica representada pela introdução do deus 
do mar no ritual surgiu acompanhada desse pedido formal.

Netuno era sempre um marinheiro, nunca um oficial. Os oficiais partici-
pavam da brincadeira ou esquivavam-se dela, mas nunca eram fantasiados de 
deus do mar, travestidos de esposa ou incorporados ao séquito da divindade. 
Somente marinheiros cumpriam esses papéis. Se isso reforçava os laços comu-
nitários dos marinheiros em oposição aos oficiais, reforçava também o prin-
cípio hierárquico: Netuno era um deus e tinha proeminência sobre os demais; 
seu séquito era hierarquizado e a própria forma de ele se apresentar confirma 
isso. Portanto, se havia uma rebeldia questionadora da ordem, o ritual repunha 
outra hierarquia. A negociação prévia e a permissão dada pelo comandante 
foram dados incorporados ao ritual. Esses dados vão ao encontro da sugestão 
de Burke de que as ‘classes altas’ permitiam a inversão dos papéis sociais em 
certas oportunidades como se tivessem consciência de que isso era uma válvula 
de escape para os conflitos latentes numa sociedade desigual. Caso os subor-
dinados não tivessem meios de compensar seus ressentimentos e frustrações, 
a própria sobrevivência de classe e a hierarquia estariam ameaçadas (Burke, 
1989, p.225-226).

Por fim, chamo atenção para as menções ao ritual no decorrer do tempo. 
Entre os séculos XV e XVIII, as descrições da travessia do equador são em 
número reduzido. Mas elas ampliam-se substancialmente na primeira metade 
do século XIX, declinando na segunda metade do mesmo século e no seguinte. 
Quais as explicações para isso? É possível que, no início, houvesse motivos 
estimulantes para a invenção do ritual, como a comemoração pelo fato de as 
tripulações não derreterem sob o sol, com os navios. Mas, uma vez desfeitos 
os mistérios em torno da linha, por que os relatos se adensam e a identidade 
entre os homens do mar se articula em torno do ritual?

No século XIX, com a introdução da maquinaria e a possibilidade de 
dispensa de trabalhadores que seriam trocados pelos novos inventos, com a 
perda de funções dos homens em razão da substituição pelas máquinas, creio 
que o mote original do ritual tenha se perdido, mas, simultaneamente, 
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criaram-se novos motivos para reforçar a irmandade entre os marujos, dadas 
pelo próprio desenvolvimento técnico e pelas novas formas de dominação. 
Guiados por uma economia moral, esses homens davam importância às redes 
que eles eram capazes de criar, sobretudo para se oporem à hierarquia e ao 
domínio dos oficiais, até mesmo porque estes últimos não perderam seus pos-
tos de trabalho e suas carreiras com a introdução das novidades técnicas. Um 
costume em comum, compartilhado por marinheiros e oficiais no passado, 
podia ter se tornado uma expressão da luta de classes a bordo entre fins do 
século XVIII e início do XIX.

O adensamento e a ampliação numérica dos relatos ocorrem no século 
XIX. Mais gente passou a viajar pelos mares, estimulada pelas independências 
da América e pela ampliação da economia global na era contemporânea. Mais 
livros eram consumidos pelos europeus e estadunidenses, público-alvo das 
narrativas de viagens, do que no passado, agora sem as amarras da censura 
oficial, da inquisição católica ou da necessidade de os Estados metropolitanos 
europeus esconderem as riquezas de seus domínios. Esses estímulos à produ-
ção e ao consumo dos livros eram, também, um sinal do crescimento do mer-
cado editorial e do interesse pelas obras como itens de consumo no interior do 
desenvolvimento capitalista. Esse mesmo desenvolvimento, cujo desfecho não 
era previsível naquele início de século, incluía o surgimento ou o reforço dos 
laços dos ‘trabalhadores da economia atlântica’, dentre os quais estavam ple-
beus esbulhados, delinquentes deportados, serviçais contratados, extremistas 
religiosos, piratas, operários urbanos, soldados, marinheiros e escravos africa-
nos, para retomar a metáfora das cabeças da hidra de Lerna por Rediker e 
Linebaugh.84

O ‘desenvolvimento capitalista’ não é utilizado aqui como expressão de-
miúrgica. Ele não era inexorável nem tinha vencedores ou perdedores prede-
finidos; estes foram se configurando no decorrer do processo, violento, do qual 
o ritual da passagem do equador é uma evidência. A hidra tinha, aqui, mais 
uma de suas cabeças. Os próprios trabalhadores marítimos foram essenciais 
para o êxito do comércio internacional, ao criarem muito do valor das merca-
dorias por eles transportadas de um mercado a outro (Rediker, 1989, p.74-77; 
Barreiro, 2010, p.190).

No final do século XVIII, os trabalhadores que iniciavam sua organização 
inventaram uma analogia entre a hidra e os governantes tiranos e entre eles 
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próprios e o Hércules mitológico. Símbolos, portanto, são sempre ressignifi-
cados: é relevante que, nas lutas sociais desde fins daquele século, Hércules e 
a Hidra, assim como Netuno e Anfitrite, símbolos oriundos da Antiguidade 
clássica, tenham sido retomados. O combate eficaz ao radicalismo na década 
de 1790 teria resultado na criação do racismo como conceito biológico e da 
classe como categoria política e econômica definida apenas no interior de fron-
teiras nacionais. Para Linebaugh e Rediker, em cujas obras me inspiro para 
escrever estas considerações, a história do capitalismo em formação não é ape-
nas a história da economia política e da concentração da riqueza nas mãos de 
uma classe social. Ela é também a história da economia moral, da resistência 
ao processo de exclusão e de submissão ao trabalho compulsório levado a cabo 
por grupos sociais não conformistas, ainda que nem sempre articulados entre 
si. No caso dos marinheiros e de sua inserção nessa história, tratava-se de 
homens recrutados à força para o mercado de trabalho ou que mascateavam 
suas habilidades nas cidades portuárias, indo de navio em navio a indagar qual 
era a rota, o pagamento e a comida, e tornando-se aprendizes quando ainda 
não possuíam o conhecimento necessário.

Para combater as novas cabeças da hidra, representadas pela introdução 
do vapor e pela proeminência opressiva dos oficiais, os marinheiros comuns 
podem ter reforçado sua identidade, eles que eram oriundos das mais diversas 
ocupações ou das categorias de vadios e escravizados existentes nas margens 
do Atlântico (Linebaugh; Rediker, 2008, p.29). Da perspectiva dos oficiais, a 
nova cabeça da hidra a ser extirpada era exatamente o reforço da irmandade 
que o rito transformado de passagem do equador representava. Quanto aos 
marinheiros, eles incorporaram novos símbolos ao ritual e expressaram seu 
descontentamento com a forma pela qual eram tratados, invertendo a ordem 
e negociando condições, mesmo que o resultado fosse o retorno da hierarquia 
e a submissão à autoridade após a festa. A vitória do ‘desenvolvimento capita-
lista’ unívoco, em meados do século XIX, ainda não sorria para nenhum dos 
lados.

A disputa manteve seu vigor até a segunda metade do século XIX, quando 
a nova tecnologia dos motores de propulsão a vapor se impôs de forma irrever-
sível e os marinheiros da irmandade da vela foram derrotados e substituídos 
por outros homens, com outras visões de mundo, e de quem se requeria outras 
habilidades no trabalho. Desde então, e adentrando pelo século XX, passageiros 



Um mundo novo no Atlântico

271Junho de 2013

de transatlânticos em cabines e conveses elegantes e mais tarde em aeronaves 
tornaram-se a plateia de um ritual cujo significado já não era mais o original 
do século XVI nem o transformado de fins do século XVIII e início do XIX. 
Agora, encenava-se a cerimônia para um novo público, que era ele também 
participante. Atravessar o equador e ser batizado tornou-se, então, uma diver-
são burguesa. O ritual transformou-se historicamente, não pela agência do va-
por, mas pelo fato de que as alterações nas relações de produção tinham sido 
experimentadas na vida social e cultural. A repercussão disso foi sentida nos 
valores, ações, escolhas e crenças humanas (Thompson, 1977, p.266).

Entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX, os navios 
passaram a ser movidos a vapor e os marinheiros deixaram de ser os mesmos 
dos séculos precedentes. Nesse período, mudaram as pessoas que realizavam 
a travessia do equador, como mudou o próprio significado do ritual. Os pra-
ticantes passaram a ser passageiros sem maiores interações com os trabalha-
dores do mar, e o sentido da aliança com Netuno e sua corte estava mais vol-
tado à diversão do que à integração na comunidade marítima reivindicada 
pelos marinheiros dos navios a vela. Corroborando Marc Bloch em Apologia 
da História, Thompson nos lembra que, “para grande desespero dos historia-
dores, os homens não mudam seu vocabulário toda vez que mudam seus cos-
tumes – e isso é verdadeiro também para o vocabulário dos rituais” (Thomp-
son, 1977, 255).
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